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LEI N.º  640/2009 DE 08 DE JULHO DE 2009

“CRIA COMISSÃO MUNICIPAL PERMANENTE DE EVENTOS - CEPE.”

ANTONIO GRANDO, Prefeito Municipal de Irati, Estado de Santa Catarina, no uso da competência privativa que lhe confere e Lei, FAZ SABER, a toda população do Município de Irati, que a Câmara de Vereadores VOTOU e APROVOU e Eu SANCIONO e PROMULGO a seguinte:

LEI

Art.1º Fica criada no âmbito do Município de Irati, a Comissão Municipal Permanente de Eventos - CEPE, que terá como objetivos:
I – Divulgar o Município e suas potencialidades;

II – Promover e apoiar eventos culturais, artísticos e esportivos;

III – Divulgar as origens históricas do Município, suas tradições e costumes regionais;

IV – Propor iniciativas e investimentos para o desenvolvimento econômico, turístico, de lazer e comunitário. 

Art.2º A Comissão Municipal Permanente de Eventos – CEPE compete:

I – estabelecer diretrizes, normas orientações e procedimentos relativos á promoção de eventos com o apoio da Prefeitura de Irati: 

II – estabelecer calendário anual de eventos a serem apoiados pela Prefeitura de Irati;

III – assessorar o Prefeito Municipal na tomada de decisões quando da alocação dos recursos disponíveis para a promoção de eventos;

IV – desenvolver outras atividades na área de eventos demandadas pelo Prefeito Municipal;

V – elaborar o Calendário Municipal de Eventos onde constem todos os eventos do Município, com o envolvimento de todas as entidades religiosas, esportivas, de classe e afins.  

VI – elaborar estudo para criação de Eventos Oficiais no Município apoiados financeiramente pelo Poder Publico Municipal.   

VII – Elaborar seu Regimento Interno.

Art. 3º A Comissão Permanente de Promoção de Eventos sob a Coordenação Geral da Secretária Municipal de Administração deverá ser composta de membros nomeados pelo Chefe do Executivo e indicados pelos seguintes órgãos e entidades:

a) Prefeitura Municipal;

b) Câmara de Vereadores;

c) Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Irati

d) Centro de Tradições Gaúchas de Irati;

e) Clubes de Mães de Irati;

f) CDL ou Associação Empresarial de Irati

g) Policia Civil

h) Conselhos da Comunidade Católica

i) Colégio Estadual

j) Escola Municipal

§ 1° A Comissão de que trata este artigo, terá uma Diretoria, nomeada pelo Prefeito Municipal, composta de:

I – Presidente;

II – Vice-Presidente;

III – Tesoureiro;

IV – Secretário e

V – Coordenador de Eventos.

§ 2° Em caso de impedimento permanente ou temporário de um dos Membros da Diretoria, o Prefeito Municipal nomeará substituto para o mesmo.

§ 3°  A Comissão e a Diretoria terão mandato de 02 (dois) anos, podendo haver recondução de seus Membros para futuros mandatos.

§ 4° Os membros da Comissão e da Diretoria não perceberão qualquer forma de remuneração, sendo seu trabalho considerado como serviço público relevante. 
§ 5º A Secretaria Municipal de Administração deverá oficiar cada um dos organismos citados neste artigo solicitando a indicação do representante.

Art. 4º  A Comissão Municipal para a Promoção de Eventos reunir-se-à sempre que necessário por convocação do seu coordenador, de algum membro, ou por solicitação do Prefeito Municipal.

Art. 5º As decisões da Comissão de que trata esta Lei terão caráter deliberativo.

PARÁGRAFO ÚNICO – As decisões a que se refere o caput deste artigo serão estabelecidas através de Resoluções, que deverão ser homologadas pelo Prefeito Municipal.

Art. 6º Para alcançar os objetivos desta Lei poderá o Município, observados os princípios da administração pública:

I – Alugar imóveis para a realização de evento;

II – Contratar atrações turísticas, culturais e esportivas para apresentações nos evento;

III – Contratar empresas de comunicação, fornecedoras de mercadorias, produtos e serviços necessários ao bom funcionamento dos eventos;

Art. 7º As licitações relativas ao evento, quando necessários, serão realizadas de acordo com o que preceitua a Lei n° 8.666/93, de 21/06/93, e demais alterações posteriores.

Art. 8º O Poder Executivo Municipal alocará os recursos necessários a consecução desta Lei nas peças orçamentárias municipais para cada exercício financeiro.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IRATI, ESTADO DE SANTA CATARINA EM 08 DE JULHO DE 2009.
ANTONIO GRANDO
Prefeito Municipal

Registrada na Secretaria Administrativa e Publicada 

por afixação no Mural Publico em data supra

TARCISIO SEHNEM

Assessor de Administração e Planejamento

